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PLANO DE ENSINO 
 

     ANO E SEMESTRE 
     2018/2 
PROFESSOR(ES) 
 Christian Sahb Batista Lopes              
CÓDIGO DA DISCIPLINA 
DIR-857       
TEMA 
     Temas de Direito Civil 
SUBTEMA 
Permanência e Variação em Direito dos Contratos 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA NA MODALIDADE DISCIPLINA ISOLADA? 
( x ) Sim (  ) Não 
AUTORIZA OFERTA DE MATRÍCULA DE GRADUANDO NA MODALIDADE DISCIPLINA ELETIVA? 
( x ) Sim (  ) Não 

DIA DA SEMANA HORÁRIO CARGA HORÁRIA CRÉDITOS VAGAS TIPO DA DISCIPLINA 
      2ª feira        19h-

22h20   
60 4 20 REGULAR - PRESENCIAL 

A DISCIPLINA É MINISTRADA EM IDIOMA ESTRANGEIRO: CASO SIM, QUAL IDIOMA? 
(x  ) Não (  ) Sim   Qual:                                              

 
PARTICIPAÇÃO DE PROFESSOR(ES) CONVIDADO(S)? 
(  ) Sim ( x ) Não 
NOME(S) DO(S) PARTICIPANTE(S)  INSTITUIÇÃO 
                                                             

 
EMENTA 
     Princípios contratuais e o tratamento do instituto do contrato ao longo do tempo e sob a influência de diversas 
ideologias, notadamente no que concerne à sua força vinculante, ao valor dado à palavra e à possibilidade de intervenção 
pelo julgador. Soluções para o problema da alteração extraordinária de circunstâncias que causem excessiva onerosidade a 
um dos contratantes.                            
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